
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

PESQUISA DE PREÇOS 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA 

CNPJ Nº 01.613.956/0001-21 
RUA PRESIDENTE GEISEL, Nº 691 CEP 65.920.000. 
SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA MARANHÃO 

CONTRATO Nº 001/2018/TP 
TOMADA DE PREÇOS N" 001/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICiPIO DE SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA - MA, 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA AGUA 
BRANCA E A EMPRESA RR CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL EIRELI • EPP. 

Por este instrumento particular, o MUNIC[PIO DE SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA, sib.Jada na Rua Presidente Geisel, nº 691centro, SPAB- MA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.613.956/0001-21, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor Gilsimar Ferreira Pereira, brasileiro, desquitado, portador do CPF Nº 402.281.473-49, e RG. Nº 060712412016-
0 SSP/MA, residente e domiciliado nesta cidade, sito na Rua Senhor do Bom fim, Snº - Centro, no uso das suas atribuições 
legais, e a empresa RR CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL EIRELI • EPP, com sede na Tv. Gonçalves Días, nº 10, 
Centro, CEP: 65.520-000, Brejo • MA, inscrita no CNPJ sob o nº. 26.634.190/0001-92, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representado pelo seu sócio administrador senhor Roni Stefano da Rocha Rabelo, brasileiro, casado, 
contador, RG nº 999583980 SSP/MA, CPF nº 003.878.403-38, residente e domiciliado na Rua General Artur Carvalho, nº 21, 
Cond. Village Jacumã, Turu - São Luís - MA, tendo em vista a homologação do resultado do Processo licitatório na modalidade 
Tomada de Preços nº 001/2018, e o contido na Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações posteriores, 
RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
Cláusula Primeira - Do Objeto: 
1.1 O presente Contrato é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços na assessoria contábil para 
este Município, de acordo com o ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante do Edital. 
Cláusula Segunda - Da vinculação deste instrumento e funcionamento legal: 
2.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Tomada de Preços nº 001/2018 e rege-se pelas disposições 
expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa 
vencedora passa a interagir este contrato. 
Cláusula Terceira - Do valor contratual: 

3.1 Pelo objeto ora contratado, a contratante pagará à contratada o valor global de R$ 249.600,00 (duzentos e quarenta e nove 
mil e seiscentos reais). 
Cláusula Quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos: 

4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento da 
Prefeib.Jra Municipal de São Pedro da Agua Branca - MA, classificada conforme abaixo especificado: 

F ante de Recursos: Recursos do Tesouro Municipal 
Órgão: Poder Executivo 
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Função: Administração 
Sub Função: Controle Interno 
Programa: Administração de Receitas 
Projeto/Atividade: Manutenção da contabilidade e controle Interno 
Elemento de Despesa: 33.90-39 - Outros Serviços de Terceiros PJ. 
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4.2 Em caso de prorrogação contratual ou alteração dos respectivos créditos orçamentârios, as despesas decorrentes da 
presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em 
termo de aditamento de contrato. 
Cláusula Quinta - Da Vigência: 
5.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se automaticamente em 31 de Dezembro de 2018, 
contados a partir da emissão da otdem de serviços emitida pela Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca. 
Cláusula Sexta - Da Prestação dos Serviços: 
6.1 Os serviços serão prestados após autorização pelo contratante por meio de Ordem de Serviços, prorrogável por igual período, 
desde que avençadas as partes. 
Cláusula Sétima - Do Pagamento: 
7.1 O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal e fatura, após a comprovação de que a empresa contratada 
está em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débitos como o INSS e o FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, Estaduais e Municipais, 
mediante apresentação das respectivas Certidões Negativas de Débitos Tributários e da Dívida Ativa. 
7.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste contrato, em especial a cobrança 
bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sobre pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
7.3 A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de São Pedro da Agua Branca será devolvida à contratada para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
7.4 Para cada ordem de serviços, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente à mesma. 
7.5 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular perante a Seguridade 
Social e Tributos Federais, conforme item 7.1 desta cláusula. 
7.6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 
Parágrafo Primeiro - A contratada deverá apresentar os respectivos comprovantes de pagamento de impostos, contribuições 
previdenciárias e tributárias e demais encargos incidentes sobre os serviços ora contratados. 
Cláusula Oitava - Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 
8.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer a relação pactuada, nos 
termos do art 65, inciso li, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contrato. 
Cláusula nona - Dos acréscimos e supressões: 
9.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as quantidades, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
Cláusula Décima - Da atualização monetária em decorrência de atraso de pagamento: 
10.1 O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido deste instrumento, ressalvado o 
contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a atuafização do respectivo valor pelo IGP-M - Índice Geral de Preços de 
Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VD/ 
VA = - X INF onde: 

/Nl ' 
VA = Valor Atualizado. 
VDI = Valor Inicial. 
INI = IGS-M/FGV na data inicial 
INF = IGPM 

Cláusula Décima Primeira - Do reajustamento de Preços: 
11.1 Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, admitida à revisão no caso 
de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
11.1.1 Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da 
assinatura do contrato. 

11.1.2 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais ou inferiores à medida 
daqueles apurados pelo setor competente desta Prefeitura Municipal. 
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Cláusula Décima Segunda - Da alteração contratual: 
12.1.3 O contrato poderá ser alterado nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, mediante as devidas justificativas. A referida 
alteração, caso haja, será realizada de termo de aditamento. 

Cláusula Décima Terceira - Da fiscalização: 
13.1 A contratada exercerá a fiscalização do objeto ora licitado, sob a supervisão da contratante. 
Parágrafo Único -A fiscalização fica assegurado o direfo de: 

a) Solicitar à contratada a substituição imediata ou afastamento de qualquer de seus empregados, por ineficiências, 
incompetências, má conduta, falta de respeito com as pessoas ou terceiros; 

b) Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de 
modificação de cálculo ou teste, hipótese me que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso; 

c) O exercício de fiscalização pela contratante, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada. 
Cláusula Décima Quarta - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes: 
14.1 Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da contratada perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
14.2 Constituem obrigações e responsabilidades da contratante: 
14.2.1 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela contratada, de acordo com o estabelecido neste contrato. 
14.2.2 Comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade ou falha manifestada na execução do serviço, para que 
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
14.2.3 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato. 
14.3 Constituem obrigações da contratada: 
14.3.1 Executar os serviços do presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos e com a sua proposta; 
14.3.2 Observar todas as formalidades legais exigidas no contrato e seus anexos; 
14.3.3 A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
no presente instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção das mesmas; 
14.3.4 Comunicar à contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha a interferir na execução dos 
serviços; 
14.3.5 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante; 
14.3.6 Atentar aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato; 
14.3.7 Serão de direta e exclusiva responsabitidade da contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram com as 
profissionais que estejam executando os serviços. 
14.3.8 Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da contratante, relativamente à execução do contrato. 

14.4 Constituem responsabilidades da contratada: 

14.4.1 Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, 
empregado ou mandatffio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 
14.4.2 Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a 
contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
14.4.3 Toda e qualquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas à contratante, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 
valor correspondente. 
14.4.4 A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a 
prévia defesa. 
14.4.5 O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for responsabilizada será apurado 
utilizando-se o índice IGP-M - Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getútio Vargas, obtido no perlodo compreendido 
entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 
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VD! 
VA =-- X JNF onde· INI I . • 

VA = Valor Atualizado. 
VDI = Valor Inicial. 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial). 
INF = IGP-M/FGV do mês de ressarcimento (índice final). 

14.4.5.6 • No caso de eventual antecipação de pagamento, o valor devido poderá ser descontado financeiramente, desde a data a 
que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, mediante aplicação 
da seguinte fórmula: 
AF = ((1 + IPCN100) N/30-1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 
vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

14.5 A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas em lei no caso de rescisão 
administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do mesmo. 
Cláusula Décima Quinta - Da rescisão do contrato: 

15.1 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, independentemente de interposição judicial ou 
extrajudicial, em conformidade com o art 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 
78 da referida lei. 
Cláusula Décima Sexta - Das penalidades: 

16.1 Pelo descumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a empresa fornecedora 
ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízos das demais cominações aplicáveis: 

1- Advertência; 

li-Multa; 

Ili - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante; 

IV - Declaração de inidoneidade; 

16.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem 
prejuízo à contratante e será publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE/MA. 

16.3 A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% {três décimos por cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, 
cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para meta/execução deste 
contrato. 

16.4 No caso de atraso de meta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá a contratante, a partir do 31° 
(trigésimo primeiro) dia, e seu exclusivo critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da 
contratada em participar de licitações públicas realizadas pela contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos. 

16.5 As multas previstas nos incisos dos itens 16.1 desta cláusula são aplicáveis simultaneamente ao desconto objeto do item 
14.4.3 da cláusula décima quarta, sem prejuízo, ainda de outras cominações previstas neste instrumento. 

16.6 A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou ainda judicialmente. 
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16.7 A penalidade de suspenção temporária para ficitar e contratar com a contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será 
publicado no Diá'-io Oficial do Estado do Maranhão - DOE/MA e poderá ser aplicada nos seguintes casos mesmo que desses 
fatos não resultem prejuízos a contratante: 

16.7.1 Reincidência de descumprimento de prazo contratual; 

16.7.2 Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

16.7.3 Rescisão do contrato. 

16.8 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada: 

16.8.1 Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos a contratante; 

16.8.2 Sofrer condenação definitiva de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações 
fiscais ou para fiscais; 

16.8.3 nver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

16.9 A sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do item 16.1, poderão ser apticadas juntamente com a do inciso li do item 16.1 
desta cláusula. 

16.10 As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneídade, apticadas pela contratante, após a instrução do 
pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas no Diário Oficial do Estado do 
Ma-anhão - DOE/MA. 

16.11 A penalidade de decla-ação de inidoneidade, implica na impossibilidade da contratada de se relacionar com a contratante. 
Cláusula Décima Sétima - Dos ilícitos penais: 

17 .1 As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

Cláusula Décima Oitava - Da troca eventual de documentos: 

18.1 A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada será realizada através de protocolo 

18.1.1 Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Décima Nona - Dos casos omissos: 

19.1 Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei nº 10.520/02, Decreto municipal nº 006/2006 e no que couber da Lei nº 
8.666/93 com suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

Cláusula Vigésima - Da publicação resumida deste instrumento: 

20.1 Conforme determina o artigo nº 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a publicação resumida 
deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver}, serão efetuados na Imprensa Oficial do Estado, até o 5° (quinto} 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Cláusula Vigésima Primeira - Do foro: 

21.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Pedro da Agua Branca - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação 
deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem juntas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, que foi impresso em 03 (três) 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Testemunhas: 

São Pedro da Agua Branca - MA, 1 O de janeiro de 2018 

Gilslmar Ferreira Pereira 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

Roni Stefano da Rocha Rabelo 
Proprietário 

CPF 003.878.403-38 
CONTRATADA 

Nome: _____________ _ 
CPF.: _____ _ 

Nome: _____________ _ 
CPF.: _____ _ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 01.02.50/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA CONTÁBIL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA C. M. V. BARROS, NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, representado 
pelo Secretário Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 23759152003-9 
GEJUSP-MA e do CPF nº 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANT E e, do outro lado, a empresa C. M. V. BARROS, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob o nº 20.893.250/0001-05, com sede na Rua Marechal Costa e 
Silva nº 1201, Maranhão Novo, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Carlos Magno 
Viana Barros, brasileiro. casado, contador, portador da cédula de identidade de nº 32745894-1 
SESP - MA e do CPF nº 229.993.293-34, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencia) nº 014/2017 -CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 
10.520/02 e Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de. serviços de assessoria contábil, em conformidade 
com o Pregão P resencial nº O 14/2017-CPL e seus anexos, que independente de transcrição 
integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

1) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

I 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

1) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria nº 
040/2017 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor do presente contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outro setor específico d.a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 
30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor 
competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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CLAUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.123.0054.2-093 - Manutenção de Assessoria Contábil 
3.3.90.39-Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos 
da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 



li 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO 

PARAGRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, da Lei nº 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade superior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
e) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização 
prévia e expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução 
deste contrato. 

/ 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado confonne, é 
assinado l contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadàs. 

João Lisboa (MA), 01 de Fevereiro de 2017 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTABEIS 

CONTRATO Nº 031/2020 que entre si celebram de 
um lado a Prefeitura Municipal de Montes Altos/MA 
e de outro KLEITON GONÇALVES DE MIRANDA 
EIRELI, como melhor abaixo se declaram. 

Pelo Presente instrumento particular de CONTRATO, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MONTES ALTOS/MA, Pessoa Jurldica de Direito Público, estabelecida à Av. Fabrício Ferraz, n.º 192, 
Centro, CEP: 65.936-000, Montes Altos/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 06. 759.104/0001-60, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Sr° AJURICABA SOUSA DE ABREU, portador do RG nº. 
761.586 SSP/DF, e do CPF nº 270.759.151-34 de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa KLEITON GONÇALVES DE MIRANDA EIRELI, 
estabelecida na Avenida Senador José Sarney S/N - Centro - Axixá/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
14.925.620/0001-46, neste ato representado por Kleiton Gonçalves de Miranda, portador da Cédula 
de Identidade nº 395.216 - SSP-TO, inscrita no CPF/MF sob o nº 710.466.401-78, residente e 
domiciliado na Rua Santa Isabel (sitio campinas), nº 01, Apt° 04 - Conj. Basa - bairro sao Francisco 
- São Luis - MA, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2019, e proposta apresentada, que passam a 
integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.0 8.666, de 21 de junho 
de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO 

1.1. Contrataçao para a prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil na elaboração e 
fechamento dos balancetes mensais, (Prefeitura e FUNDES, FMS e FMAS) exercício financeiro de 
2020, para atender as necessidades do Município de Montes Altos-MA, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência. 

CLAUSULA li - DO PRAZO DE VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigência será da data de sua assinatura pelo período de 11 (onze) meses, podendo 
ser prorrogado a critério da contratante nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA -111 DO VALOR 
3.1. O valor total previsto deste contrato é de R$: 220.000,00 (Duzentos e Vinte Mil Reais). 

CLAUSULA IV - PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

4.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a Contratante efetuará o pagamento do preço proposto ' 
pela licitante vencedora, mensalmente, em moeda corrente, mediante ordem bancária, até a data do 
vencimento, atestados os serviços pela Administraçao, desde que não haja fato impeditivo provocado 
pela licitante vencedora; 
4.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente 
no dia até o dia 10 (dez) de cada mes; 
4.3. A fatura mensal deverá discriminar as aHquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço; 
4.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da 
licitação que comportará este Termo de Referência; 
4 .5. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a licitante 
vencedora será oficialmente comunicada pela Administração, e a partir daquela data o pagamento 
ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da fatura; 
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4.6 Caso a identificaçao de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 
próximo documento de cobrança; 
4.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 
qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o 
atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA V - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser prestados em estrita conformidade com o Anexo I e Termo de 
Referência, disposto no anexo VIII. 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 . A licitante vencedora CONTRATADA obrigar-se-á a prestar os serviços, objeto da presente 
licitação, bem como: 
L Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços ora contratados; 
li. Atender às solicitações para sanar falhas ou quaisquer problemas na prestação dos serviços 
contratados, que porventura venham a ocorrer, devendo solucioná-las em até 24 (vinte e quatro) 
horas; 
Ili. Entregar, mensalmente na Sede da Administração, a fatura do serviço e respectivo detalhamento 
dos serviços prestados; 
IV. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, nem utilizar o 
nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS/MA para fins comerciais ou campanha 
publicitária, salvo com a autorização prévia e formal da Presidente. 

CLAUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O CONTRATANTE obrigar-se-á a: 
a) permitir acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, às suas 
dependências para execução de serviços referentes ao objeto previsto neste Termo, quando 
necessários; 
b) prestar as informações e os esclarecimentos relativos objeto deste Termo, que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA; 
e) assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pela CONTRATADA; 
d) fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção dos 
serviços prestados; 
e) acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços e do contrato; 
f) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

CLAUSULA VIII - DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO DE PREÇOS 

8.1. Valor máximo estimado mensal R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais); 
8.2. Valor máximo estimado pelo período de 11 (onze) meses: R$ 220.000,00 (Duzentos e Vinte Mt 
Reais). 

CLAUSULA IX - DAS PENALIDADES 

9.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do pre:sente P rogao 
ou deixar de cumprir as obrigações assumidas, ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7°, da 
Lei nº 10.520/2002, bem como. as dos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, quais sejam: 
a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado por atraso injustificado na prestação 
dos serviços, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 10.520/2002; 
b) pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções: 
b.1) advertência; 
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b.2) multa de até 10% ( dez por cento) sobre o valor homologado; 
b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que prejulzos resultantes e apôs decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
na allnea anterior. 

CLAUSULA X - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 As alterações necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste contrato, serão efetivadas na 
forma e condições do Art. 65 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, formalizadas previamente por 
Termo Aditivo. 
CLÁUSULA XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação, serão utilizados 
recursos nas dotações orçamentárias abaixo, constante do orçamento vigente: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurldica. 
ORGÃO 02 - PODER EXECUTIVO. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 20.00 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças. 

CLASSIFICAÇÃO 
04.124.0052.2-009. Manutenção dos serviços de contabilidade. FUNCIONAL 

CLÁUSULA XII - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

12.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros. razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA XIII - DA RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos Ia XII e XVII do art. 78 da 
Lei n.º 8.666/93, devendo ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA QUARTA- Fica ainda assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão unilateral 
deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelaçao judicial, nos seguintes 
casos: 
a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto 
efetivamente entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
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c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 

CLÁUSULA XIII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido com fulcro no que preceitua a Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

13.2. - O Edital do Pregão Presencial nº 003/2020 e seus anexos, fazem parte integrante e 
inseparável do presente instrumento contratual. 

13.3 Fica eleito o Fórum da Comarca de Montes Altos/MA, com expressa renúncia de qualquer outro 
ainda que mais privilegiado, para todo e qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato. 

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as partes formam o presente termo em 
três vias de igual teor e forma, para um só efeito, o que fazem na presença das testemunhas abaixo 
assinadas que a tudo presenciaram. 

K 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 

Montes Altos(MA), 14 de Fevereiro de 2020. 

Ajuricaba Sousa de Abreu 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
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